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1. VISÃO E COMPROMISSO DA CORTICEIRA AMORIM 

O respeito pelos direitos humanos e a proteção do ambiente constituem elementos centrais da responsabilidade da Corticeira Amorim, 

SGPS, SA e suas Empresas (conjunto das sociedades sobre as quais a Corticeira Amorim exerça uma relação de domínio, 

independentemente de as respetivas sedes se situarem em Portugal ou noutro país), doravante conjuntamente designadas por “Corticeira 

Amorim”  ou “Organização”) enquanto Organização global, integrada em cadeias de valor complexas e com impactos económicos, sociais 

e ambientais relevantes nos territórios onde opera. 

Neste contexto, a Corticeira Amorim assume o compromisso de conduzir as suas atividades de forma responsável, prevenindo, mitigando 

e, sempre que necessário, corrigindo impactos negativos reais ou potenciais em matéria de direitos humanos e ambiente, quer no âmbito 

das suas operações próprias, quer ao longo da sua cadeia de valor. 

O presente normativo descreve a abordagem estruturada da Corticeira Amorim à devida diligência em matéria de direitos humanos e 

ambiente, refletindo um compromisso com a melhoria das suas práticas e com a criação de valor sustentável a longo prazo. 

2. PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA DEVIDA DILIGÊNCIA 

A abordagem da Corticeira Amorim à devida diligência em matéria de direitos humanos e ambiente é orientada por um conjunto de 

princípios estruturantes que definem a forma como identifica, avalia, previne, mitiga e, quando aplicável, corrige impactos negativos 

associados às suas atividades, relações de negócio e cadeia de valor. A devida diligência é aplicada com base numa abordagem orientada 

para os impactos, em particular nos impactos negativos reais e potenciais sobre as pessoas e o ambiente, dando prioridade às situações de 

maior gravidade.  

Estes princípios refletem as expectativas estabelecidas pela Diretiva (UE) 2024/1760 relativa ao dever de diligência das empresas em 

matéria de sustentabilidade (CSDDD), bem como as recomendações da OCDE e os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre 

Empresas e Direitos Humanos, sendo aplicados de forma consistente em todo o sistema de devida diligência da Organização. 

Abordagem baseada no risco 

A Corticeira Amorim exerce a devida diligência com base numa abordagem orientada pelo risco, concentrando os seus esforços nos 

impactos negativos reais e potenciais mais relevantes em matéria de direitos humanos e ambiente. Esta abordagem reconhece que os 

riscos e impactos podem variar em função das atividades, contextos geográficos, setores e relações de negócio, exigindo respostas 

diferenciadas e proporcionais. 

Proporcionalidade e razoabilidade 

As ações de devida diligência são definidas e implementadas de forma proporcional à gravidade dos impactos identificados (reais ou 

potenciais), ao grau de envolvimento da Organização nesses impactos e à sua capacidade de influência. A Corticeira Amorim aplica o 

princípio da razoabilidade e da obrigação de meios, assegurando que as medidas adotadas são adequadas, exequíveis e alinhadas com as 

circunstâncias específicas de cada situação. 
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Integração na governação e nas decisões estratégicas 

A devida diligência encontra-se integrada na governação e nos processos de gestão da Corticeira Amorim, não sendo tratada como um 

exercício isolado, mas como parte integrante da forma como define a sua estratégia, gere riscos e conduz as suas operações. A Organização 

assegura a supervisão, a responsabilização interna e a consideração dos impactos negativos reais e potenciais nos processos de 

planeamento estratégico, de gestão de riscos e de tomada de decisão relevantes. 

Priorização dos impactos mais severos 

Na identificação e priorização de impactos negativos, a Corticeira Amorim atribui particular atenção aos impactos mais severos, 

irreversíveis ou suscetíveis de afetar grupos potencialmente vulneráveis. Este princípio orienta a definição de prioridades de atuação e o 

direcionamento das ações de prevenção, mitigação e remediação. 

Envolvimento com as partes interessadas 

A Corticeira Amorim integra na definição dos seus normativos corporativos, incluindo a Devida Diligência em Direitos Humanos e Ambiente, 

os pontos de vista, interesses, necessidades e direitos dos stakeholders potencialmente afetados pelas suas atividades. Para isso, realiza 

consultas regulares aos seus stakeholders, nomeadamente trabalhadores e trabalhadoras, incluindo os da cadeia de valor, comunidades, 

consumidores e utilizadores finais, clientes, fornecedores e acionistas, entre outros. 

Sempre que adequado, este envolvimento é realizado de forma direta ou através de representantes legítimos, de modo proporcional ao 

contexto e à natureza dos impactos identificados. 

Melhoria contínua 

A abordagem adotada estabelece que a devida diligência é um processo contínuo e dinâmico, que evolui em função do contexto 

operacional, regulamentar e setorial. Neste sentido, o sistema de devida diligência é objeto de revisão e reforço progressivos, tendo em 

consideração o desenvolvimento do enquadramento regulamentar europeu aplicável, bem como as expectativas crescentes das partes 

interessadas. A experiência adquirida na aplicação da devida diligência, os resultados da monitorização e a evolução das expectativas 

regulamentares e das partes interessadas são utilizados para reforçar progressivamente a eficácia da abordagem adotada. 

3. INTEGRAÇÃO DA DEVIDA DILIGÊNCIA NA GOVERNAÇÃO, 
ESTRATÉGIA E MODELO DE NEGÓCIO 

A Corticeira Amorim integra a devida diligência em matéria de direitos humanos e ambiente nos seus sistemas de governação, normativos 

corporativos e processos de gestão, assegurando que esta constitui uma parte integrante da forma como define prioridades, gere riscos e 

conduz as suas atividades. 

A devida diligência constitui um elemento fundamental da abordagem da Organização à gestão dos seus impactos, riscos e oportunidades 

em matéria de direitos humanos e ambiente, estando integrada nos principais processos de decisão e gestão, incluindo a governação 

corporativa, o planeamento estratégico, a gestão de riscos, as políticas corporativas e os processos operacionais relevantes. A devida 

diligência constitui um elemento transversal incorporado nos sistemas da Organização, em coerência com a sua estratégia, modelo de 

negócio e cultura empresarial. 

A supervisão da devida diligência encontra-se integrada nos mecanismos de governação existentes da Corticeira Amorim.  É da 

responsabilidade e competência do Conselho de Administração (CA) aprovar o normativo de Devida Diligência em Direitos Humanos e 

Ambiente, e das suas sucessivas revisões, previamente apreciado pela Comissão Executiva (CECA) e pela Comissão de ESG (CESG).  É da 
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responsabilidade do Corporate Sustainability Officer o enforcement do normativo de Devida Diligência em Direitos Humanos e Ambiente, 

cabendo às áreas de suporte transversais monitorizar a implementação do mesmo.  É da responsabilidade das Unidades de Negócio a 

implementação do normativo dentro do âmbito das suas atividades operacionais, garantindo a sua aplicação prática e o alinhamento com 

os compromissos assumidos.  Este enquadramento assegura que as considerações de devida diligência são tidas em conta na definição de 

prioridades estratégicas e na tomada de decisões relevantes. 

A integração da devida diligência no modelo de negócio reflete-se, em particular, na forma como a Corticeira Amorim avalia e gere os 

impactos associados às suas operações próprias e à cadeia de valor, incluindo as entidades com as quais se relaciona económica, 

institucional ou socialmente. Esta integração visa assegurar uma abordagem consistente, baseada no risco e proporcional à natureza e à 

gravidade dos impactos identificados, bem como ao grau de envolvimento da Organização nos mesmos. 

A devida diligência encontra-se, assim, integrada de forma transversal na governação e na estratégia da Corticeira Amorim, assegurando 

uma ligação direta entre a gestão dos impactos, riscos e oportunidades materiais em matéria de sustentabilidade e a implementação das 

respostas organizacionais adequadas e proporcionais. 

Integração nas políticas e códigos internos 

A devida diligência prevista neste normativo aplica-se à Política de Direitos Humanos, à Política Geral de Sustentabilidade, à Política de 

Compras e demais instrumentos aplicáveis às áreas de ambiente e recursos humanos. Estes instrumentos estabelecem princípios de 

atuação e responsabilidades aplicáveis às operações próprias e às relações de negócio, promovendo uma gestão responsável dos impactos 

negativos em matéria de direitos humanos e ambiente.  

Os códigos de conduta da Corticeira Amorim, aplicáveis a toda a Organização e às suas relações de negócio, nomeadamente o Código de 

Ética e Conduta Profissional e o Código de Ética e Conduta para Fornecedores, desempenham um papel relevante na operacionalização da 

devida diligência, traduzindo os princípios, requisitos e compromissos aplicáveis às suas operações próprias e à cadeia de valor. A sua 

integração nas relações de negócio é promovida através de instrumentos contratuais adequados e de mecanismos internos de 

acompanhamento, aplicados de forma proporcional ao contexto e aos riscos identificados. A aplicação das políticas e códigos relevantes é 

acompanhada através dos mecanismos internos de controlo e governação da Organização, sendo progressivamente reforçada em linha 

com a evolução do enquadramento regulamentar aplicável e das melhores práticas internacionais. 

Integração nos processos de gestão e tomada de decisão 

A devida diligência é integrada nos principais processos de gestão da Organização, permitindo que os impactos negativos reais e potenciais 

em matéria de direitos humanos e ambiente sejam considerados de forma sistemática na definição de estratégias, na gestão de riscos, nos 

processos de compras e contratação, na gestão de recursos humanos e nas decisões operacionais relevantes. 

No contexto da cadeia de valor, esta integração contribui para a identificação e gestão de riscos associados a parceiros de negócio e 

fornecedores, promovendo uma atuação consistente com os princípios de responsabilidade, influência e proporcionalidade adotados pela 

Corticeira Amorim. 

Articulação com os sistemas internos de gestão de risco 

A devida diligência articula-se com os sistemas internos de gestão de risco da Corticeira Amorim, permitindo uma visão integrada dos riscos 

e impactos associados às suas atividades e relações de negócio em matéria de direitos humanos e ambiente. Esta articulação reforça a 

capacidade de antecipar, prevenir e responder a impactos negativos, de forma alinhada com os seus objetivos estratégicos. 
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4. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS NEGATIVOS NOS 
DIREITOS HUMANOS E NO AMBIENTE 

A Corticeira Amorim adota uma abordagem estruturada para a identificação e avaliação de impactos negativos reais e potenciais em 

matéria de direitos humanos e ambiente, abrangendo as suas operações próprias e a cadeia de valor. 

Identificação de impactos 

A identificação de impactos negativos assenta numa abordagem multidimensional baseada no risco que considera a natureza das atividades 

da Corticeira Amorim, o contexto geográfico e setorial, o tipo de produto e serviço, bem como as relações de negócio estabelecidas ao 

longo da cadeia de valor. Esta abordagem tem igualmente em consideração fatores de risco associados aos parceiros de negócio, 

permitindo apoiar a identificação e a alocação de impactos negativos reais e potenciais aos diferentes intervenientes da cadeia de valor. 

No âmbito deste processo, os impactos identificados são classificados como reais ou potenciais e é estabelecida, para cada impacto, a 

natureza do envolvimento da Corticeira Amorim, distinguindo situações em que a Organização causa diretamente o impacto, contribui para 

o impacto ou está diretamente ligada ao impacto através das suas relações de negócio. Esta distinção permite definir respostas 

proporcionais e adequadas ao grau de envolvimento da Corticeira Amorim. 

O processo de identificação integra múltiplas fontes de informação, incluindo contributos internos, envolvimento com partes interessadas 

potencialmente afetadas, resultados de auditorias e avaliações dos parceiros comerciais, informação de contexto geográfico, setorial, 

regulamentar e comunicações recebidas através dos mecanismos de reclamação. 

Âmbito da devida diligência 

A devida diligência é aplicada de forma proporcional e baseada no risco ao longo da cadeia de valor. Como regra geral, a análise aprofundada 

incide prioritariamente sobre as operações próprias e os parceiros de negócio com os quais a Organização mantém uma relação contratual 

direta (Tier 1). No entanto, o âmbito pode ser alargado a níveis inferiores da cadeia de valor sempre que exista informação plausível que 

indique a existência de impactos negativos reais ou potenciais em matéria de direitos humanos ou ambiente associados a atividades de tais 

níveis. Este alargamento é efetuado de forma direcionada e proporcional, incidindo sobre as atividades, geografias ou entidades relevantes 

para o risco identificado, em conformidade com os princípios da razoabilidade e da obrigação de meios. 

Avaliação e priorização de impactos 

A Corticeira Amorim adota uma abordagem orientada para os impactos, dando prioridade às situações de maior gravidade, 

independentemente da sua relevância financeira para a Organização. Desta forma, os impactos negativos reais e potenciais identificados 

são subsequentemente avaliados e priorizados com base numa abordagem estruturada e baseada no risco.  

A graduação dos impactos negativos reais e potenciais é efetuada com base nos critérios de severidade e de probabilidade, assegurando 

coerência com as abordagens internas de gestão de risco e com os processos de avaliação de impactos em matéria de sustentabilidade. 

Estes elementos permitem apoiar a definição de prioridades de atuação e o direcionamento adequado das ações de prevenção, mitigação 

e remediação, de forma proporcional à natureza e à gravidade dos impactos identificados. 

O processo é revisto e atualizado de forma regular, refletindo alterações no contexto operacional, geográfico ou setorial, bem como nova 

informação relevante resultante da monitorização contínua e do envolvimento com as partes interessadas. 
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5. AÇÕES PARA PREVENIR, MITIGAR E REMEDIAR IMPACTOS 
NEGATIVOS 

Com base nos impactos negativos reais e potenciais identificados e priorizados, a Corticeira Amorim define e implementa medidas 

adequadas destinadas a prevenir, mitigar, fazer cessar ou remediar impactos adversos em matéria de direitos humanos e ambiente. 

A definição das medidas a adotar é orientada por uma abordagem baseada no risco e proporcional à gravidade dos impactos identificados, 

tendo em consideração a natureza do envolvimento da Organização, designadamente se causa, contribui ou está diretamente ligada ao 

impacto através das suas relações de negócio, bem como a sua capacidade de influência sobre as entidades envolvidas. 

Prevenção e mitigação 

Sempre que possível, a Organização privilegia a adoção de medidas preventivas destinadas a evitar a ocorrência de impactos negativos. 

Quando os impactos não podem ser integralmente evitados, são implementadas medidas de mitigação proporcionais à sua gravidade, 

abrangência e duração.  

No contexto da cadeia de valor, quando a Organização se encontra diretamente ligada a impactos negativos através das suas relações de 

negócio, procura utilizar os meios ao seu dispor para prevenir ou mitigar esses impactos, incluindo o envolvimento com os parceiros 

relevantes e, quando adequado, a adoção de medidas proporcionais e razoáveis destinadas a promover mudanças nas práticas 

identificadas, em linha com a sua capacidade de influência. Esta abordagem privilegia, sempre que possível, o diálogo construtivo e a 

colaboração com parceiros comerciais, reconhecendo que a melhoria sustentada das práticas ao longo da cadeia de valor contribui para a 

prevenção estrutural de impactos negativos. 

Correção e remediação 

Nos casos em que tenha causado ou contribuído para impactos negativos reais, a Corticeira Amorim compromete-se a assegurar ou 

cooperar na sua correção e remediação. A resposta adotada tem em consideração a natureza e a gravidade do impacto, as circunstâncias 

específicas do caso e as necessidades das pessoas ou grupos afetados, podendo incluir medidas corretivas, compensatórias ou outras 

soluções apropriadas. 

Acompanhamento das medidas adotadas 

As medidas de prevenção, mitigação e remediação são integradas nos processos internos e nos sistemas de gestão da Corticeira Amorim, 

incluindo códigos, políticas, procedimentos, instrumentos contratuais e mecanismos de acompanhamento, assegurando uma resposta 

estruturada e consistente aos impactos identificados. A implementação das medidas adotadas é acompanhada ao longo do tempo, 

permitindo avaliar a sua eficácia e introduzir ajustamentos sempre que necessário, em coerência com o princípio da melhoria contínua que 

orienta o seu sistema de devida diligência. 

6. ENVOLVIMENTO COM PARTES INTERESSADAS POTENCIALMENTE 
AFETADAS 

O envolvimento com as partes interessadas potencialmente afetadas constitui um elemento transversal do sistema de devida diligência da 

Corticeira Amorim e visa assegurar que as perspetivas externas relevantes são adequadamente consideradas na identificação, avaliação e 

gestão de impactos negativos. 

O envolvimento com partes interessadas é orientado por uma abordagem baseada no risco, dando prioridade às partes potencialmente 

mais afetadas ou vulneráveis, incluindo trabalhadores e trabalhadoras da Organização e da sua cadeia de valor, comunidades locais e outros 



Corticeira Amorim | Devida Diligência em Direitos Humanos e Ambiente 7 

 

 

grupos em situação de maior exposição a impactos adversos. A abordagem adotada privilegia a escuta ativa, o diálogo construtivo e a 

consideração efetiva das preocupações e expectativas expressas, assegurando que estas são devidamente analisadas no âmbito dos 

processos internos de decisão. 

O envolvimento pode assumir diferentes formas, adequadas ao contexto e ao tipo de parte interessada, incluindo diálogo direto, consultas, 

interações no âmbito de auditorias, bem como a utilização de canais de comunicação disponibilizados pela Organização, incluindo os 

mecanismos de reclamação. Sempre que o envolvimento direto não seja exequível ou adequado, a Corticeira Amorim recorre, de forma 

proporcional e adequada, a representantes legítimos, organizações da sociedade civil, associações setoriais ou outras entidades relevantes, 

com vista a assegurar a adequada consideração dos interesses dos grupos potencialmente afetados. 

O envolvimento com partes interessadas constitui um input relevante para a identificação de impactos negativos reais e potenciais, a 

avaliação da sua gravidade e probabilidade, a definição e priorização de ações de prevenção, mitigação e correção e para a monitorização da 

eficácia das medidas adotadas. Os resultados deste envolvimento são relevantes para o sistema contínuo de devida diligência, contribuindo 

para uma compreensão mais informada dos impactos identificados e para a definição de respostas adequadas. 

7. MECANISMOS DE RECLAMAÇÃO E ACESSO À REMEDIAÇÃO 

A Corticeira Amorim disponibiliza mecanismos de reclamação acessíveis e confidenciais, destinados a permitir que preocupações ou 

irregularidades relacionadas com impactos negativos em matéria de direitos humanos e ambiente sejam comunicadas e tratadas de forma 

adequada. 

Estes mecanismos estão disponíveis para diferentes grupos de partes interessadas e permitem a apresentação de comunicações de forma 

identificada ou anónima, assegurando condições de confidencialidade e proteção contra retaliação. A Organização compromete-se a 

garantir que aqueles que, de boa‑fé e com fundamento sério, utilizem estes mecanismos não sejam alvo de qualquer forma de tratamento 

prejudicial ou discriminatório em virtude da comunicação efetuada. 

As comunicações recebidas são analisadas de forma estruturada e imparcial, de acordo com procedimentos internos definidos, que 

estabelecem responsabilidades claras para a sua avaliação, decisão e acompanhamento. 

Sempre que, na sequência da análise efetuada, sejam identificados impactos negativos reais ou potenciais, a Organização aciona os 

mecanismos adequados para prevenir, mitigar ou remediar esses impactos. Nos casos em que a Corticeira Amorim tenha causado ou 

contribuído para impactos negativos, compromete-se a assegurar ou cooperar na remediação apropriada desses impactos, tendo em 

consideração a natureza do dano e as necessidades das pessoas afetadas. 

As informações recolhidas através dos mecanismos de reclamação alimentam os processos internos de identificação, avaliação e 

priorização de impactos, contribuindo para o reforço contínuo do sistema de devida diligência. A utilização dos mecanismos e a análise das 

comunicações recebidas constituem igualmente elementos relevantes para a monitorização da eficácia das medidas adotadas e para a 

melhoria contínua da abordagem da Organização à gestão de impactos negativos. 

8. MONITORIZAÇÃO, EFICÁCIA E MELHORIA CONTÍNUA 

A Corticeira Amorim acompanha de forma contínua a eficácia do seu sistema de devida diligência, com o objetivo de avaliar se as medidas 

adotadas estão a prevenir, mitigar ou corrigir impactos negativos de forma adequada e proporcional, monitorizando a implementação das 

medidas adotadas e a evolução dos impactos identificados. Os resultados da monitorização são utilizados para avaliar a adequação das 

respostas, identificar oportunidades de melhoria e ajustar, quando necessário, os processos e instrumentos existentes.  

A Organização reconhece que a devida diligência é um processo dinâmico e evolutivo. Nesse sentido, o sistema é objeto de revisão 
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periódica, tendo em consideração alterações no contexto regulamentar, a evolução do enquadramento internacional aplicável, os 

resultados da monitorização interna, informação proveniente da cadeia de valor e as expectativas das partes interessadas. Sempre que 

necessário, são introduzidos ajustes nas políticas, procedimentos e práticas operacionais, com vista ao reforço progressivo da eficácia do 

sistema. 

9. TRANSPARÊNCIA E COMUNICAÇÃO 

A Corticeira Amorim está comprometida com a transparência e a comunicação responsável sobre a sua abordagem à devida diligência em 

matéria de direitos humanos e ambiente. A Organização divulga informação relevante através dos seus instrumentos institucionais, 

incluindo o seu website e outras comunicações públicas, procurando assegurar clareza, consistência e evolução progressiva da informação 

disponibilizada. Este compromisso com a transparência reflete a ambição da Corticeira Amorim de reforçar continuamente a confiança dos 

seus stakeholders e de desenvolver a sua abordagem de devida diligência em linha com as expectativas da sociedade e do enquadramento 

regulamentar. 

10. DOCUMENTOS RELACIONADOS 

• Código de Ética Empresarial e Conduta Profissional; 

• Política Geral de Sustentabilidade; 

• Política de Recursos Humanos; 

• Política de Energia Ambiente e Biodiversidade; 

• Política para a Comunidade/Sociedade; 

• Política de Compras;   

• Código de Ética e Conduta para Fornecedores;  

• Framework de Due Diligence de Direitos Humanos e Ambiente; 

• Demonstração Consolidada de Sustentabilidade. 

11. VALIDADE 

Este normativo entra em vigor em 30 de março de 2026, data em que foi aprovado pelo Conselho de Administração da Corticeira Amorim. 

12. REVISÃO E ATUALIZAÇÃO 

O presente normativo será periodicamente revisto, levando em conta os relatórios anuais. Sempre que possível e desejável, a Organização 

comunicará aos trabalhadores e trabalhadoras as atualizações deste normativo, e promoverá cursos de formação, a fim de garantir que eles 

estejam cientes das regras contidas na mesma. 

13. COMUNICAÇÃO 

A CORTICEIRA AMORIM disponibiliza o presente normativo, em língua portuguesa e em língua inglesa, no seu website corporativo 

(www.amorim.com) e internamente aos seus trabalhadores e trabalhadoras por meios de comunicação eletrónica apropriados para o efeito 

(email e/ou plataformas e/ou aplicações informáticas), permitindo que: 

http://www.amorim.com/
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• Todos os destinatários internos conheçam o conteúdo, compreendam o escopo e adotem os princípios e práticas nele preconizados; e 

• Todos os destinatários externos conheçam o conteúdo e compreendam o seu escopo e respeitem ou adiram aos princípios nela 
estabelecidos, na medida em que os valores, princípios e padrões lhes possam ser aplicáveis. 

 

Mozelos, 30 de março de 2026 
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